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Jornal do Judiciário

Nesta segunda, o Sintrajud 

protocolou no TRT da 2ª Re-

gião requerimento administrati-

vo solicitando o abono dos dias 

parados na greve de 2009. Para 

o Sindicato, não existe motivo 

que justifique o indeferimento 

do pedido, já que o serviço re-

presado durante o movimento já 

foi colocado em dia. 

Em reunião com o presidente 

do TRT-2, desembargador Décio 

Daidone, na última quinta-feira, 

18, os diretores do Sintrajud já 

solicitaram o abono dos dias. 

“Os trabalhadores do tribunal 

têm responsabilidade e retorna-

ram da greve num ritmo mais 

intenso para dar conta do traba-

lho”, sustentou Leica. 

Além do serviço ter sido recu-

perado, a greve foi legítima, com 

prévias comunicações ao TRT e 

à população, convocações e as-

sembleias regulares. “Foi um 

movimento nacional, antes da 

greve tivemos um histórico lon-

go, com moções, negociações e 

paralisações parciais, só fomos 

à greve como último recurso”, 

afirmou Inês de Castro, também 

diretora do Sindicato. 

Segundo servidores, as horas 

extras do ano passado não foram 

pagas, mas “anotadas e reserva-

das aguardando decisão do pre-

sidente sobre os dias de greve”. 

Para a diretora do Sintrajud, 

Ana Luiza Figueiredo, “os servi-

dores do TRT não podem ser pu-

nidos, a greve é um instrumento 

legítimo dos trabalhadores de-

fenderem seus direitos”. A greve 

acabou no dia 3 de dezembro, 

não interferindo no atendimento 

à população, durante a Semana 

da Conciliação, sem prejuízo 

ao jurisdicionado. Vale lembrar, 

que o TRT-2 teve a Meta 2, im-

posta pelo CNJ, cumprida. Isso 

demonstra o valor dos servido-

res, que deram conta do grande 

volume de processos, trabalhan-

do por dois, três, colocando em 

risco a sua saúde, ao mesmo 

tempo em que precisaram lutar 

para garantir um reajuste.     

Greve vitoriosa

A greve pelo envio do projeto 

de reajuste salarial ao Congres-

so Nacional terminou no dia 3 

de dezembro, depois que o STF 

aprovou o projeto. No dia 11 do 

mesmo mês, ele foi protocolado 

no Congresso Nacional e rece-

beu o número 6613, conhecido 

na categoria como PCS-4. 

Os servidores do Judiciário 

têm tradição de greve, já que os 

três Planos de Cargos e Salários 

anteriores foram conquistados 

com muita luta. Só no último 

PCS, foram quase 60 dias de 

greve. Na ocasião, foi feita a 

reposição por serviço no TRT-2. 

“Cada diretor de secretaria avi-

sou a administração por e-mail 

quando o trabalho voltou à situ-

ação que estava antes da greve. 

Não se resolveu todo o atraso 

das secretarias, se resolveu o 

atraso causado pela greve”, ex-

plicou Leica.
No requerimento, o Sintrajud 

solicita o pagamento imediato 

de todas as horas extras a que os 

servidores fazem jus.

Sintrajud requer abono 

dos dias de greve no TRT-2

Greve é direito do trabalhador e serviço foi colocado em dia; trabalhador não deve ser punido por 

defender suas reivindicações

A mobilização pela aprovação 

do PL 6613 continua. Em feve-

reiro, o diretor do Sintrajud e da 

Fenajufe Antonio Melquíades, 

o Melqui, esteve em Brasília, 

onde solicitou celeridade na 

aprovação do projeto aos par-

lamentares. A partir desta terça, 

23, Melqui estará novamente na 

capital federal para defender o 

projeto em nome da categoria. 

Para ele, como estamos em ano 

eleitoral, é essencial que as ne-

gociações sejam rápidas e, para 

isso, solicita que toda a catego-

ria esteja mobilizada.   

PCS-4  já!
Sintrajud pressiona  

parlamentares em Brasília

Pág 4

Ato denuncia 

criminalização 

dos movimentos 

sociais
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Delegados do Luta 

Fenajufe debatem 

propostas ao 

Congrejufe Situação crítica 

na Europa mostra 

que a crise não 

passou

Seminário debate a 

Reforma do Estado e 

do Poder Judiciário nos 

dias 6 e 7 de março, na 

sede do Sintrajud. Veja 

programação em  

www.sintrajud.org.br

Diretores do Sintrajud reunidos com o presidente do TRT-2

Análise da reestruturação 

em curso no judiciário e 

elaboração de propostas 

alternativas sob a ótica 

dos trabalhadores.

Reforma do Estado e 

do Poder Judiciário 
Dia 6/3Manhã (9h) – O papel do Estado, com professor dou-

tor Valério Arcary
Almoço - 12h30 às 14h

Tarde (14h) - O judiciário no Estado capitalista, com 

os advogados Aderson Bussinger e Grijalbo Coutinho 

Programação:

Seminário 

Dia 7/3Manhã (9h) – Política neoliberal de reforma e o des-

monte do Estado. (prof. Luci Praun)

Almoço - 12h30 às 14h.

Tarde (14h) – Análise da “Gestão Estratégica do Ju-

diciário” do CNJ de e o plano de luta dos trabalhadores
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Delegados de São Paulo levarão à plenária nacional, no dia 16, proposta de retomada 
da greve ainda neste mês. É preciso garantir o PCS, pois tanto Dilma (PT/PMDB) quanto 

Serra (PSDB/DEM) apoiaram o projeto de congelamento para o funcionalismo
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Passado o primeiro turno das elei-
ções, os servidores continuam com 
dois grandes desafios pela frente: ga-
rantir a aprovação do PCS e barrar o 
projeto 549/09, que prevê congela-
mento de salário do funcionalismo 
até 2019. Agora, com a disputa no 
segundo turno, os servidores preci-
sam retomar a mobilização para 
pressionar o governo e o STF a 

fecharem um acordo independente do 
resultado das eleições. 

Os dois candidatos, Dilma 
Rousseff e José Serra, 

são represen-
t a n t e s 

d e 
par-

tidos 
que es-

tão ou já 
es t ive ram 

no poder e 
que implemen-

taram políticas 
contra os servidores. 

Além disso, ambos se declararam a 
favor de um forte ajuste fiscal no pró-
ximo ano e a implantação de uma nova 
reforma da Previdência.

“Não temos ilusão em nenhum dos 
dois candidatos que estão no segundo 
turno. Acreditamos que será a força do 
nosso movimento que vai garantir um 

PCS vitorioso e barrar o congelamento 
salarial”, disse o diretor do Sintrajud 

e servidor do TRF Eliseu Trindade.
Ele lembrou que o PCS foi aprova-

do na Ctasp (comissão de trabalho da 
Câmara) devido a forte mobilização da 
categoria. “Neste ano realizamos um 
forte movimento nacional com parali-
sações, grandes assembleias e atos em 
Brasília. Isso foi determinante para a 
aprovação do projeto que estava em-
perrado na Ctasp”, ressaltou.

A greve de 69 dias este ano também foi 
fundamental para pressionar o STF a 
buscar acordo com o governo federal. 
“No início da mobilização, a cúpula 

do judiciário não estava dando muita 
importância para as nossas reivindi-
cações. Só após a deflagração da gre-
ve é que conseguimos mudar o jogo. 
Mas infelizmente não conseguimos a 
unidade nacional para manter a greve 
e tivemos que suspendê-la antes das 
eleições de 3 de outubro”, destacou o 
diretor de base Claudio Klein. “Temos 
muitos exemplos de que foi nossa luta 
que conquistou todas as vitórias ob-
tidas até o momento e agora não será 
diferente. Sem pressão, Dilma e Serra 
vão tocar o mesmo projeto de Lula e 
FHC. Por isso, os servidores precisam 
ter consciência da necessidade de se 
retomar a luta”, completou.

O Sintrajud elegeu 10 delegados em 
assembleia para participar da próxima 
reunião ampliada da Fenajufe, que foi 
remarcada para o próximo dia 16. Os 
delegados levarão à plenária a propos-
ta aprovada pelos servidores: retomar 
a greve ainda em outubro. 

Alegando compromisso no exterior, o pre-
sidente do STF, ministro Cezar Peluso, can-
celou a audiência que teria com os represen-
tantes dos servidores no dia 13 de outubro. 

Ele demonstrou também pouca preocupa-
ção em remarcar o encontro para uma data 
próxima. Segundo o diretor do Sintrajud e 
da Fenajufe, Antonio Melquíades, o Mel-
qui, o único dia disponível, de acordo com 
sua assessoria, seria em 17 de novembro, 
duas semanas após o segundo turno das 
eleições. 

Na avaliação do servidor, a data é distan-
te demais e muito próxima do recesso de 
dezembro. “Vamos fazer de tudo para an-
tecipar esse encontro, queremos conversar 
com Peluso antes do segundo turno”, diz 
Melqui, que solicitará à direção do STF a 
intermediação para uma reunião. Melqui 
chamou mais uma vez os servidores a se 
mobilizarem. “Não temos tempo a per-
der. Essa luta já se arrasta há mais de um 
ano. Precisamos retomar a mobilização 
já”, ressaltou.

Desrespeito: Peluso cancela 
audiência com servidores

Ampliada da Fenajufe tem 
que aprovar mobilização já
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Fala servidor!

“A adesão [no TRE] já foi grande. A 

cada quatro anos temos que fazer 

greve, isso é um fato, e eu não 

gosto de fazer greve, mas é questão 

de necessidade, a gente não 

tem um plano de cargos e salário 

corretos. Eu acho que a adesão aqui 

foi boa, e tenho a impressão que 

ainda vai aumentar um pouco mais”. 

Marcelo Duraes, o Tche

“Acredito que a greve não vai ser 

deflagrada no TRE, quem vai levar 

essa greve e conseguir o PCS este 

ano serão os servidores do TRT e 

o TRF, mas a tendência no TRE é 

melhorar.”

Jeferson Cabral – T
RE

Servidores do TRE 

entram na GREVE

Em clima de muita união e criatividade, os 

servidores do TRE realizaram uma paralisação 

de 24 horas e decidiram parar as atividades até 

a próxima sexta-feira, dia 28, com realização de 

assembleias diárias para avaliar o movimento.

Concentrados desde o início da manhã, os ser-

vidores que estavam à frente da mobilização, 

abordavam os colegas com irre
verência e ale-

gria. Mas apesar do tom de brincadeira, a todo o 

momento os dirigentes colocavam a gravidade 

da situ
ação para a aprovação do PCS e a neces-

sidade da participação da Justiça Eleitoral entrar 

firme na greve.

“Sabemos que os companheiros do eleitoral 

estão tendo que enfrentar a intransigência do 

tribunal, mas é com a força dos servidores na 

rua é que vamos garantir n
osso salário. Estão 

todos de parabéns por terem enfrentando a pres-

são e o medo. Aprovar esses dias de greve foi 

uma demonstração de força e coragem”, disse a 

diretora do Sintrajud e da Fenajufe, Ana Luiza 

Figueiredo.

“Hoje vai ter negociação em Brasília e a gre-

ve está crescendo em todo país. E
stamos num 

grande momento da nossa luta e com certeza a 

participação do TRE de São Paulo, o maior do 

país, v
ai fortalecer ainda mais a mobilização”, 

disse o diretor de base do Sintrajud e servidor 

do TRE, Elizaldo Veríssim
o, o Ely.

Pagamento dos dias parados

A diretora do Sintrajud e servidora do TRE, 

Maria Cecília, informou que o Sindicato já en-

trou com recurso contra os descontos dos dias 

parados e está buscando negociação com a pre-

sidência do trib
unal. Durante a mobilização, o 

Sintrajud recolheu cópias dos contra-cheques 

dos servidores que tiveram desconto dos dias 

que participaram das mobilizações. Foi assina-

do um protocolo e o sindicato irá pagar esses 

dias aos companheiros, com o dinheiro arreca-

dado do fundo de greve.

O Sindicato reforçou a importância dos servi-

dores que não tiveram desconto de contribuírem 

com o fundo de greve

Em assembleia foi decidido continuar a paralisação até sexta, com avaliações diárias do movimento.  

Cerca de 90% pararam nesta quarta.

“O TRE deve entrar em greve 

por que é uma reação contra 

um autoritarismo que não é 

amparado nem pela constituição. 

É abuso de poder, é violação 

dos princípios constitucionais. 

O papel do sindicato é o de 

organização da greve, e o 

servidor deve lutar pelo direito 

dele, não esperar que os outros 

resolvam por ele. É isso que 

garante o direito das pessoas. 

Cada um lutando pela sua causa 

traz um resultado maior no 

conjunto”

Adriana Mendes de 

Lima – T
RE

e participaram das 

mobiliza
ções. Foi assinado 

um protocolo e o sindicato 

irá pagar esses dias aos 

companheiros, com o 

dinheiro arrecadado do 

fundo de greve.
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No dia Nacional de Luta pelo PCS, atos unificados na capital (TRE), em Santos (JT) e no interior 

1º de junho

Marcela Mattos

Apagão no judiciário

Os servidores da Bai-xada Santista vão reali-zar um ato em frente à JT no Dia Nacional de Luta pelo PCS e contra o congelamento de salá-rio, com concentração ao meio-dia. Depois, todos seguirão até o Fórum Es-tadual de Santos, na Pra-ça José Bonifácio, onde o ato será unificado com os servidores do Judiciá-rio Estadual, também em greve. 
Para Adilson Rodrigues, diretor de base e servidor da JF/Santos, só a parti-cipação de todos poderá garantir a aprovação do PCS. “Toda e qualquer negociação só está acon-tecendo por conta da 

pressão da greve”, disse.No dia 2, quarta-feira, véspera do II Congres-so da Conlutas, que será em Santos, os servidores preparam outro ato pú-blico em frente ao Fórum da JF de Santos (Praça Barão de Rio Branco, 30). Será às 14h e contará com a presença dos servidores da região do ABC. Um ônibus sairá do TRF, às 11h, levando servi-dores da capital para o ato.
Com a realiza-ção do Congres-so da Conlutas 

na cidade, Adilson Rodri-gues espera que diversas categorias, que já estarão em Santos se juntem ao ato, somando as suas rei-vindicações com a luta pela aprovação do PL 

6613 e contra o congela-mento salarial em todo o funcionalismo público.

Servidores da Baixada Santista realizam ato público nos dias 1º e 2

Servidores da jF/Campinas preparam ato dia 1º 

A greve continua, deve ganhar as ruas 
nos próximos dias e promoverá um ‘apa-
gão’ no Judiciário Federal no dia 1o de 
junho na defesa da aprovação do PCS. 
Essas foram algumas das decisões da 
reunião ampliada realizada pela federa-
ção nacional (Fenajufe), em Brasília, no 
domingo, 30. Com o chamado ‘apagão’, a meta é fa-

zer com que a paralisação nacional ga-
nhe o reforço de toda categoria, de quem 
já está e de quem ainda não entrou na 
greve.O calendário aprovado prevê ainda 
novas manifestações no ‘aniversário’ de 
um mês da greve, na segunda semana de 
junho. 
Para o dia 7, à noite, está prevista uma 

vigília à luz de velas em frente à sede do 

Supremo Tribunal Federal. No dia se-
guinte, ato público centralizado em Bra-
sília, com caravanas de todos os estados 
do país.
Graças à força que a categoria tem de-

monstrado na greve, as negociações co-
meçaram. Para o diretor do Sintrajud e da 
Fenajufe, Antonio Melquíades, o Melqui, 
a reunião com o ministro do Planejamen-

to, Paulo Bernardo foi positivo. “Ainda que ele [Paulo Bernardo] tenha 
falado em pagamento a partir de 2011, a 
reunião foi um avanço, mas continuare-
mos lutando em busca da possibilidade 
de uma parte do projeto ainda em 2010. 
É difícil, mas isso vai depender de nos-
sa mobilização em todos os Estados”, 
disse Melqui. na capitalato unificado será no TReÀs 15h, os servidores da ca-pital farão um grande ato em frente à sede do TRE, na R. Francisca Miquelina. Ônibus partirão da JT/Barra Funda e do TRF às 13h30 em direção ao TRE. Para o diretor de base Cláudio Klein, que faz parte de comando de greve, no dia 1º o TRE deverá parar novamente, 

como ocorreu no dia 26, última quarta, quando cerca de 90% do prédio parou pelo PCS e contra o congelamento de sa-lários. “Será um ato forte, com uma grande adesão”, afirmou. Durante o ato, haverá diversas atividades com muita criati-vidade e uma apresentação de teatro. Servidores em ato unificado no TRE, dia 12/5; 
ato no dia 1º será ainda maior

No dia 1º de junho, dia nacional de luta pelo PCS, os servidores campinenses vão realizar uma assem-bleia/ato, às 15h, no sa-guão da JF.  Nesse dia, a greve, que já atinge a 1ª, a 

5ª, a 8ª e a 4ª vara, deverá ter a adesão de outras va-ras. A assembleia/ato con-tará com a participação dos servidores de outros fóruns da JF, JEF e JT de Campinas e Região.

Participe da caravana a BrasíliaNos dias 7 e 8 de junho haverá vigília e manifes-
tação em Brasília em defesa do PCS. Os servidores 
interessados em participar da caravana devem se 
inscrever com a funcionária do Sintrajud Juliana 
até o dia 2 de junho, pelo telefone (11) 3222-5833.

Estudo revela que sem PCSs salário médio da categoria seria de R$ 851
Governo quer que projeto volte para o CNJ.

Congressos da Conlutas e de Unificação acontecem neste final de semana
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Servidores de Santos na luta no dia 11/5  
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É hora de retomar a luta pelo PCS

Haverá mobilização em todo país, em São Paulo categoria irá parar 24 horas nesta segunda-feira com ato/assembleia no TRE, a partir das 12h
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A perspectiva é de que o dia na-

cional de luta seja marcado por atos 

públicos e paralisações em todos os 

estados. Os servidores do Judiciário 

Federal de São Paulo já aprovaram 

parar por 24 horas no dia 30 (segun-

da-feira). A mobilização será con-

centrada no TRE. Servidores da JF/

TRF e JT/Barra Funda irão reforçar 

a paralisação no eleitoral, desde 

cedo (veja programação ao lado).

Nesta sexta-feira, dia 27, às 13h, 

haverá assembleias setoriais no 

TRE, JT/Barra Funda e TRF para 

discutir e organizar a paralisação 

do dia 30. O Conselho de Base e a 

Assembleia Geral, que acontecem 

neste sábado, 28, também irão orga-

nizar a mobilização pelo PCS, a luta 

contra o congelamento de salário e 

a retomada da greve.

Na reunião da Fenajufe (Fede-

ração Nacional), que ocorreu na 

terça-feira (24), em Brasília, foi de-

finido por consenso, de acordo com 

proposta aprovada em São Paulo 

e defendida na reunião, antecipar 

o próximo dia nacional de protes-

tos para 30 de agosto. A federação 

aprovou também indicar aos sindi-

catos que convoquem nova rodada 

de assembleias após essa data para 

debater a retomada da greve em se-

tembro.

Segundo o diretor do Sintrajud e 

da Fenajufe, Antonio Melquiades, 

o Melqui, alguns fatos aumenta-

ram as preocupações quanto à tra-

mitação do PL 6613/09. Entre eles, 

a  confirmação de que o presidente 

Lula vetou a inclusão da previsão 

de recursos para o PL 6613, soli-

citada pelo STF, no texto da Lei 

Orçamentária de 2011. Além disso, 

há um pedido de audiência pública 

protocolado pelo relator do PCS, 

deputado Ricardo Berzoini (PT-SP) 

e, mais recentemente, a divulgação 

de possível “ajuste” fiscal a ser ado-

tado no ano que vem, que teria o 

funcionalismo como um dos princi-

pais alvos. 

“Tudo isso desenha um quadro de 

congelamento salarial, o que au-

menta a necessidade de antecipar as 

mobilizações e pôr a greve em pau-

ta novamente. Fizemos uma greve 

histórica de 69 dias e temos todas as 

condições de retomar nossa luta”, 

avalia Melqui. 

30/08 é dia de 
paralisação

25, 26 e 27/08 - Rodada Nacional de Assembleias

30/08 - Dia Nacional de Mobilização - Apagão do Judici-

ário e MPU, em defesa da autonomia do Judiciário e MPU, 

pela inclusão da previsão orçamentária na LOA e aprova-

ção dos PCSs

Após 30/08 – Nova rodada nacional de assembleias para 

avaliação do quadro de mobilização e discussão do indica-

tivo de greve aprovado na reunião ampliada.

09/09 - Reunião da Diretoria Executiva da Fenajufe, para 

discutir o resultado das assembleias.

Calendário de mobilização aprovado 

na reunião da Fenajufe

Organize-se e participe 

da mobilização do dia 30

JF/TRF

Concentração a partir 

das 10h, no TRF.

Saída do ônibus para o 

TRE, às 11h

JT/Barra Funda

Concentração a partir das 

10h, no Forum Ruy Barbosa

Saída do ônibus para o TRE, 

às 11h
Calendário
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1ª Quinzena de setembro
Indicativo de reinício 
da greve nacional da 
categoria, caso não haja 
avanços na luta pelo PCS-4.

Pelo PCS e contra o congelamento de salário

Nesta quarta 4/08: ‘apagão’ nacional do Judiciário

Retomar a mobilização nacional 
da categoria segue sendo o cami-
nho indicado para a conquista do 
PCS-4, ainda indefinido e sem ga-
rantias de que será aprovado. As-
sim se posicionaram os servidores 
que participaram da reunião am-
pliada da federação nacional, no 
domingo (1º), em Brasília. 

Com 126 representantes de 26 
sindicatos estaduais, entre delega-
dos e observadores, o primeiro en-
contro nacional após a suspensão 
da greve aprovou um calendário 
de atividades pela revisão do Pla-
no de Cargo e Salário. Manteve 
o “Apagão” no Judiciário Federal 
programado para esta quarta, 4 de 
agosto. 

Em todo país haverá atos e para-
lisações como parte da retomada 
da mobilização pelo PCS.

Em assembleias realizadas na 
semana passada, os servidores de 
São Paulo também definiram parar 
por duas horas nesta quarta e man-
ter a mobilização pela aprovação 
do PCS ainda neste semestre.

Reunião ampliada
A ideia de que a aprovação do 

projeto de lei que revisam os sa-
lários (PL 6613/2009) já estaria 
acordada e garantida foi contesta-
da por quase todos os servidores 
que se manifestaram na reunião 
ampliada da Fenajufe. A visão de 
que apenas a palavra do presidente 

do STF, Cezar Peluso, de que tudo 
será resolvido, sem especificar em 
que termos, foi defendida apenas 
pelo representante do sindicato 
do Distrito Federal (Sindjus-DF), 
no momento em que foram dados 
informes das mobilizações nos es-
tados.

O Sintrajud ressaltou que era ne-
cessário manter a mobilização e 
que, sem luta, não haverá qualquer 
conquista. “Seguimos com a opi-
nião de que a aprovação do PCS 
depende de muita luta”, avaliou a 
diretora licenciada do Sindicato e 
da Fenajufe, Ana Luiza Figueire-
do. “A tarefa é garantir um forte 
calendário de mobilização, ainda 
mais tendo na mesma Comissão 

de Finanças da Câmara um outro 
projeto do governo que congela os 
salários por dez anos”, disse ao de-
fender um calendário de atividades 
para barrar a política de congela-
mento salarial, que pode virar lei 
caso o PL 549/2009, que já passou 
pelo Senado, seja aprovado.  

Além das manifestações do 
“Apagão” da quarta-feira, os ser-
vidores escolheram 2 de setembro 
como data de novos atos e parali-
sações nos estados. Foi aprovado 
também que na primeira quinzena 
de setembro a greve será retomada, 
se o PCS não for aprovado.

Subsídio foi debatido
A reunião ampliada que reafir-

mou a luta pelo PCS-4 foi mar-
cada por um intenso debate sobre 
a proposta de subsídio, apresen-
tada através de emendas ao PL 
6613/09. O subsídio foi introdu-
zido na Constituição Federal pela 
reforma administrativa de 1998, 
promovida pelo então presidente 
Fernando Henrique.

Ao final dos debates, nos quais 
vinte servidores discursaram sobre 
o assunto, o plenário aprovou por 
maioria manter a luta pelo PCS-4 
sem as emendas apresentadas aos 
projetos e remeter a questão do 
subsídio para um estudo e deba-
te mais aprofundado de plano de 
carreira, a ser realizado logo após 
a aprovação dos projetos. 

Em São Paulo, haverá paralisação e atos de 2 horas na JF/TRF, JT/Barra Funda e TRE. Em Santos, servidores 
também vão parar na JF, e na Praia Grande, na JT

Servidores debatem 
emendas apresentadas 
ao PL 6613
Pág 3

PCS X Subsídio Diretoria de baseIdéias
Eleição complementar da Diretoria de 
Base acontece nesta semana. Veja os 
candidatos, horário e local de votação 
Págs 4 

Texto de Waldemar 
Rossi sobre lucros 
no Brasil
Pág 2

Opinião
Violência contra a 
mulher precisa ser 
combatida
Pág 2

Paralisações
JT/Barra Funda
Paralisação das 11h 
às 13h, no Forum Ruy 
Barbosa

JF/TRF
Paralisação das 13h 
às 15h, concentração 
no TRF

TRE
Paralisação das 13h 
às 15h, no prédio da 
Francisca Miquelina

Santos
Paralisação das 11h 
às 13h, em frente ao 
Fórum da JF

Praia Grande
Paralisação das 11h 
às 13h, em frente ao 
Fórum da Justiça do 
Trabalho 

4 de agosto
“Apagão” no Judiciário Federal e 
MPU pela garantia dos recursos 
para o PCS-4, com paralisações 
e protestos.

13 de agosto
Prazo limite para o envio da 
proposta orçamentária do 
Judiciário ao Ministério do 
Planejamento, cujo prazo final é 
dia 15, um domingo.

24 de agosto
Reunião da direção executiva da 
federação nacional (Fenajufe);

25 a 27 de agosto
Rodada de assembleias nos estados

2 de setembro
Dia Nacional de Mobilização com 
paralisações.

Edição
400

Jornal do Sintrajud há dez anos em 
defesa dos direitos da categoria

Página 03

Sintrajud busca remarcar reunião o quanto antes, assessoria do 
ministro quer jogar para perto do recesso

TRF
Sindicato orienta não 
compensação enquanto 
houver recurso
Página 03

TRT
Sintrajud solicita suspensão 
da portaria 29 e restituição 
dos descontos 
Página 03

Entrevista
Dirigente da CSP-Conlutas, que participou das mo-
bilizações na Espanha e França, fala sobre a crise 
e a perda de direitos dos trabalhadores europeus 
Página 04
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Editorial

Quando cheguei ao Tribunal, 
dezessete anos atrás, diante do 
secretário que me deu posse, 
tive a certeza de que me metia 
em canoa furada. Ele me per-
gunta se tenho outra atividade 
além daqui e respondo que ape-
nas estudo. Fazia história naque-
la época. A certeza sobre a canoa 
vem do comentário de que este 
curso – história – não teria qual-
quer utilidade aqui dentro.

Horário proibitivo, esta-
do de falência e duas meni-
nas pequenas e me lembrei 
imediatamente de Marx: “As 
condições objetivas determi-
nam as condições subjetivas”. 
Maldito alemão. Fiz o cami-
nho inverso de Getúlio: saí da 
história e entrei para vida. 

Do trabalho. Havia, naquele 
tempo, rumores - nunca negados 
ou confirmados – de que havia 
aqui dentro uma certa promis-
cuidade na distribuição dos 
cargos, com trocas de favores 
de toda sorte, inclusive sexuais. 
Mas como tudo era um carna-
val eterno – com tudo que isso 
implica, inclusive com a liber-
dade de se dizer o que se pen-
sava diante de Momo – éramos 
menos infelizes e, por isso mes-
mo, não pensávamos no ovo de 
basilisco que chocávamos com 
nossos esforços.

Não sabíamos o quão profético 
aquilo seria para nós. No filme, 
um grupo de fascistas aristocra-
tas aprisiona, numa mansão, um 
grupo de jovens – moças e rapa-
zes – e os submete a toda sorte 
de sevícias sexuais, chegando 
mesmo à coprofilia e coprofagia. 
As sevícias vão num crescendo 
até que se desdobra em violên-
cia pura e simples, quando eles 
começam a ser torturados e as-
sassinados. Mas o fato que cha-
ma a atenção é que alguns dos 
prisioneiros começam a esboçar 
certo gosto pela violência que 
sofrem.

Senhores absolutos, os fascis-
tas exercem seu poder de forma 
completa. Começam com um 
estupro e terminam com assas-
sinatos. Tem poder sobre a vida 
e a morte e, alçados à condição 
de demiurgos, estão fora do al-
cance da lei. 

A sexualidade degenerada de 
dezessete anos atrás torna-se, 

enfim, violência pura e simples, 
assédio moral, policiais com 
metralhadoras, câmeras e big-
brothers, vídeos e masturbado-
res do poder. 

A violência de antes era um 
malufismo bonachão: es-
tuprava, mas não chegava 
a matar. E como toleramos 
aquilo, chegamos a isto.

A derrota que ora se desenha 
diante do governo Lula – outro 
estuprador estuprado – talvez 
seja algo útil, afinal. Acostuma-
mo-nos a ganhar todas, a contar 
com o colega do lado – “que 
está fazendo greve por mim” – 
a esperar que Brasília resolva. A 
derrota do PCS, se confirmada, 
deve, ao menos, levar-nos a uma 
profunda reflexão, sobre o fato 
de que pensamos, por conta de 
nossa conivência e de nossa se-
xualidade, também degenerada, 
que o estupro, afinal, não era 
tão ruim assim. Não podemos 
nos esquecer que a sexualidade 
degenerada não se contenta com 
o orgasmo. O sexo consensual 
não a excita. Ela quer a violação 
que, consumada, já não se sa-
tisfaz apenas diante do sangue, 
desejando sempre mais e mais. 
No fim das contas, ela é a pulsão 
de morte, mas sempre a morte 
do outro.

Um outro tribunal é 
possível?

Idéias
Um espaço para a livre expressão de opinião

Os artigos não refletem necessariamente a opinião da diretoria do Sintrajud

*Ely Veríssimo é  
diretor de base e  
servidor do TRE

IDÉIAS - textos para esta seção 
devem ser enviados por email 
para imprensa@sintrajud.org.
br, contendo no máximo 2.000 
toques. Textos com excesso de 
caracteres serão reduzidos a cri-
tério da edição.

Ely Veríssimo

Imagem da Semana

Nesta edição o Jornal do Judiciário completa 400 números. 
Nada mais oportuno do que refletir sobre a importância da 
existência de um veículo que em nada se assemelha aos tradi-
cionais da chamada “grande imprensa”. O informativo do Sin-
dicato é pautado pelas lutas dos trabalhadores, especialmente 
da categoria do Judiciário. Em suas páginas, os servidores 
encontram o registro de suas reivindicações e conquistas. São 
notícias que não interessam ser divulgadas pela mídia alinhada 
com outros interesses, os do mercado. 

Por isso, aumentos salariais, redução da jornada, melhores 
condições e direitos, quando são noticiados, são para desquali-
ficar os trabalhadores e suas lutas. Esses assuntos não interes-
sam aos donos do poder, a quem a mídia comercial está ligada, 
seja para conseguir anúncios, ou privilégios. 

No caso do funcionalismo, os servidores conhecem bem 
quem reproduz a falsa ideia de que o trabalhador do serviço 
público é “marajá”. É essa mídia que reafirma constantemente 
o falso rombo da Previdência. São os mesmos veículos que 

criminalizam as lutas dos movimentos sociais pela reforma 
agrária ou urbana. 

No sistema capitalista, a informação ser tratada como merca-
doria para alimentar o próprio sistema não é nenhuma novida-
de. Caso mais grave ocorre no setor de radiodifusão, onde a de-
mocracia ainda não chegou. As emissoras de rádio e televisão 
operam por concessões públicas, por 10 e 15 anos respectiva-
mente. No entanto, elas não prestam contas a ninguém sobre o 
uso que fazem delas, nem a sociedade é consultada na hora de 
renová-las. Embora públicas, as concessões são utilizadas para 
fins privados, com o objetivo de dar lucro às empresas. Além 
disso, um verdadeiro oligopólio domina o setor, o que é proibi-
do pelo artigo 220 da Constituição Federal.  Onze famílias to-
mam conta da radiodifusão do país, algumas ligadas à políticos 
como Sarney e Antonio Carlos Magalhães. Os concessionários 
decidem o que 190 milhões de brasileiros verão ou não. Outra 
ilegalidade que cometem é a venda de espaços na grade de 
programação, em geral para cultos religiosos e programas de 
vendas, como “polishop”, shoptime” etc.

Durante as eleições, foi fácil perceber o bloqueio imposto 
pela mídia a candidatos que defendem propostas diferentes. 
Assim, a sociedade brasileira recebe uma informação que re-
força preconceitos e o capitalismo, como se fosse um sistema 
perfeito. Por isso, é preciso fortalecer os veículos dos trabalha-
dores. Vida longa ao jornal do Sintrajud. 

O informativo do 
Sindicato é pautado pelas 
lutas dos trabalhadores, 
assuntos não interessam 

aos donos do poder

A mídia, seus interesses 
e os trabalhadores

Audiência com Presidente 
do TSE, ministro Ricardo 
Lewandowski, em Brasília/DF

Reunião da Coordenação 
Nacional - CSP – Conlutas, 
em Minas Gerais

Reunião da Diretoria 
Executiva da Fenajufe, em 
Brasília/DF

14 de outubro

15. 16 e 17 de 
outubro

15 de outubro

Agenda

Vai Acontecer

Reunião Ampliada da 
Fenajufe, em Brasília/DF

2 º turno das eleições 
presidenciais 

16 de outubro

31 de outubro

1º turno das Eleições 
presidenciais e para 
deputados e senadores

Audiência no TRT-2 

Reunião da diretoria 
executiva 

3 de outubro

5 de outubro

6 de outubro

Aconteceu

Sem-teto ocupam prédios vazios há mais de duas décadas no centro 
de São Paulo. Sem moradia digna, eles defendem reforma urbana 
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História

Nesta terça-feira, 5, o Sintrajud foi re-
cebido pelos juizes auxiliares da presi-
dência do TRT-2 Gabriel Lopes Couti-
nho Filho e Paulo Kim. Os diretores do 
Sindicato apresentaram aos magistrados 
a pauta que será discutida na reunião com 
o novo presidente do tribunal, desembar-
gador Nelson Nazar. 

Entre os assuntos debatidos, o mais ur-

gente é a compensação dos dias de greve. 
A Portaria GP 29/2010 determina que to-
das as horas sejam compensadas até o dia 
30 de outubro, o que tem deixado muitos 
servidores aflitos. “O prazo é inviável”, 
explicou a diretora do Sintrajud Inês de 
Castro. Ela e Marcelo Penna, também di-
retor da entidade, participaram da reunião. 

O Sintrajud solicitou a suspensão dos 

efeitos da portaria e reafirmou a defesa 
pela compensação por serviço represado. 
“A partir do momento que encerramos a 
greve e voltamos ao trabalho, começamos 
a colocar o serviço em dia”, disse Inês.

Os juizes afirmaram que levarão as pro-
postas para o presidente e uma reunião 
com o desembargador deverá ser marca-
da em breve. 

Trabalhista

Compensação no TRT-2: Sintrajud 
solicita suspensão da portaria 29

Jornal do Sintrajud se afirma como um instrumento de denúncias e organiza a categoria em suas lutas

O pedido do Sindicato para que sejam 
restituídos os valores descontados no TRT-
2 será julgado em sessão administrativa 
do Tribunal Pleno. O recurso estava na 
pauta da sessão do Órgão Especial desta 
segunda-feira, 4, mas não foi analisado. 
Os desembargadores decidiram remeter a 
questão ao Pleno, por se tratar de uma de-
cisão desta instância. 

O Sintrajud apresentou recurso ao tribu-
nal para reivindicar a elaboração de folha 
suplementar para repor os valores descon-
tados dos servidores no mês de agosto. 
Antes de ocorrer o desconto, o Pleno do 
TRT-2 suspendeu a portaria GP 14/2010 
publicada pelo então presidente Décio 
Daidone. No entanto, apesar da decisão fa-
vorável, os servidores sofreram o prejuízo. 

A servidora aposentada Lourdes Ca-
rolina Gagete está lançando seu mais 
novo romance espírita “O amor foi 
mais forte”. Este é seu 8º livro publica-
do, dos quais são sete romances e um 
infato-juvenil. 

Lourdes, que se denomina “rata de 
biblioteca”, conta que sempre gostou 
de escrever. “Tenho uma veia literá-
ria muito forte. Desde pequena que 
escrevo”. Esse último romance fala da 
vitória do amor sobre o desamor e tem 
como palco os estados de São Paulo e 
Bahia.

O livro pode ser adquirido pelo site 
www.mundomaior.com.br.

Recurso do Sintrajud sobre restituição dos 
descontos será julgado pelo Pleno do TRT-2

Cultura

Aposentada lança 
livro “O amor foi 

mais forte”

Os servidores do TRF/JF não devem compensar as horas enquanto 
não for concluído o processo de mobilização pelo PCS e contra o 
congelamento de salário. Além disso, devem aguardar se esgotarem 
todas as possibilidades de recurso contra a portaria que determina 
a compensação por horas. O Sindicato defende a compensação por 
serviço represado, sem qualquer vinculação ao número de horas 
paralisadas. Para isso, já está tomando as medidas necessárias e 
cabíveis para garantir o direito do servidor. 

400 edições em defesa dos servidores
Esta é a edição número 400 do Jornal 

do Judiciário, que há 10 anos acompa-
nha a categoria. Como afirma a diretora 
do Sintrajud Angélica Olivieri, o jornal 
é um instrumento de denúncias, como as 
de assédio moral, de autoritarismo, das 
más condições de trabalho, entre outras. 
Situações como a do galpão Presidente 
Wilson, do almoxarifado do TRE na Al. 
Nothmann, da gráfica do TRF e do ad-
ministrativo do TRT na R. dona Antônia 
de Queiroz foram denunciadas pelo jor-
nal. Além disso, o jornal, para Angélica, 
ajuda a organizar a categoria nas lutas e 
reivindicações. 

O jornal do Judiciário traz informações 
sobre as mobilizações, mas durante os mo-
mentos de luta, ele se transforma em bo-
letim. Nos 69 dias de greve pelo PCS foi 
assim. Diariamente, os servidores recebiam 
as notícias do movimento. Para a diretora 
do Sintrajud e da Fenajufe Ana Luiza Fi-
gueiredo, é uma grande conquista o jornal 
chegar ao número 400, afinal é um veículo 
em defesa dos direitos. “Nosso jornal cum-
pre um papel fundamental de informar e 
organizar os trabalhadores”, diz. “A orga-
nização sindical dos trabalhadores é sem-
pre uma conquista no sistema capitalista. 
Já que no capitalismo sempre teremos que 

estar defendendo nossos direitos”, susten-
ta Ana, dando a dimensão do desafio.

Há diversos projetos de lei que trami-
tam no Congresso Nacional com o obje-
tivo de retirar direitos do funcionalismo. 
Congelamento, demissão por desempe-
nho, previdência privada e fim do di-
reito de greve são algumas ameaças. 
Sem contar as ameaças que afetam a 
qualidade do serviço público, como 
as terceirizações e os programas de 
modernização e mutirões baseados 
em metas e números.  Assim, o pa-
pel do jornal ganhará ainda mais 
importância. 

Calendário

CO

ORDENAÇÃO NACIONAL

DE LUTAS
Filiado à Conlutas
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Jornal do Judiciário

1ª Quinzena de setembro
Indicativo de reinício da greve nacional da categoria, caso não haja 

avanços na luta pelo PCS-4.

Pelo PCS e contra o congelamento de salário

Nesta quarta 4/08: ‘apagão’ nacional do Judiciário

Retomar a mobilização nacional 
da categoria segue sendo o cami-
nho indicado para a conquista do 
PCS-4, ainda indefinido e sem ga-
rantias de que será aprovado. As-
sim se posicionaram os servidores 
que participaram da reunião am-
pliada da federação nacional, no 
domingo (1º), em Brasília. Com 126 representantes de 26 

sindicatos estaduais, entre delega-
dos e observadores, o primeiro en-
contro nacional após a suspensão 
da greve aprovou um calendário 
de atividades pela revisão do Pla-
no de Cargo e Salário. Manteve 
o “Apagão” no Judiciário Federal 
programado para esta quarta, 4 de 
agosto. 

Em todo país haverá atos e para-
lisações como parte da retomada 
da mobilização pelo PCS.Em assembleias realizadas na 

semana passada, os servidores de 
São Paulo também definiram parar 
por duas horas nesta quarta e man-
ter a mobilização pela aprovação 
do PCS ainda neste semestre.Reunião ampliadaA ideia de que a aprovação do 

projeto de lei que revisam os sa-
lários (PL 6613/2009) já estaria 
acordada e garantida foi contesta-
da por quase todos os servidores 
que se manifestaram na reunião 
ampliada da Fenajufe. A visão de 
que apenas a palavra do presidente 

do STF, Cezar Peluso, de que tudo 
será resolvido, sem especificar em 
que termos, foi defendida apenas 
pelo representante do sindicato 
do Distrito Federal (Sindjus-DF), 
no momento em que foram dados 
informes das mobilizações nos es-
tados.
O Sintrajud ressaltou que era ne-

cessário manter a mobilização e 
que, sem luta, não haverá qualquer 
conquista. “Seguimos com a opi-
nião de que a aprovação do PCS 
depende de muita luta”, avaliou a 
diretora licenciada do Sindicato e 
da Fenajufe, Ana Luiza Figueire-
do. “A tarefa é garantir um forte 
calendário de mobilização, ainda 
mais tendo na mesma Comissão 

de Finanças da Câmara um outro 
projeto do governo que congela os 
salários por dez anos”, disse ao de-
fender um calendário de atividades 
para barrar a política de congela-
mento salarial, que pode virar lei 
caso o PL 549/2009, que já passou 
pelo Senado, seja aprovado.  
Além das manifestações do 

“Apagão” da quarta-feira, os ser-
vidores escolheram 2 de setembro 
como data de novos atos e parali-
sações nos estados. Foi aprovado 
também que na primeira quinzena 
de setembro a greve será retomada, 
se o PCS não for aprovado.Subsídio foi debatidoA reunião ampliada que reafir-

mou a luta pelo PCS-4 foi mar-
cada por um intenso debate sobre 
a proposta de subsídio, apresen-
tada através de emendas ao PL 
6613/09. O subsídio foi introdu-
zido na Constituição Federal pela 
reforma administrativa de 1998, 
promovida pelo então presidente 
Fernando Henrique.Ao final dos debates, nos quais 

vinte servidores discursaram sobre 
o assunto, o plenário aprovou por 
maioria manter a luta pelo PCS-4 
sem as emendas apresentadas aos 
projetos e remeter a questão do 
subsídio para um estudo e deba-
te mais aprofundado de plano de 
carreira, a ser realizado logo após 
a aprovação dos projetos. 

Em São Paulo, haverá paralisação e atos de 2 horas na JF/TRF, JT/Barra Funda e TRE. Em Santos, servidores 

também vão parar na JF, e na Praia Grande, na JT

Servidores debatem emendas apresentadas 
ao PL 6613Pág 3

PCS X Subsídio
Diretoria de base

Idéias

Eleição complementar da Diretoria de 

Base acontece nesta semana. Veja os 

candidatos, horário e local de votação 

Págs 4 

Texto de Waldemar Rossi sobre lucros no BrasilPág 2

OpiniãoViolência contra a mulher precisa ser combatidaPág 2

Paralisações
JT/Barra FundaParalisação das 11h às 13h, no Forum Ruy Barbosa

JF/TRF
Paralisação das 13h às 15h, concentração no TRF

TRE
Paralisação das 13h às 15h, no prédio da Francisca Miquelina

Santos
Paralisação das 11h às 13h, em frente ao Fórum da JF

Praia GrandeParalisação das 11h às 13h, em frente ao Fórum da Justiça do Trabalho 

4 de agosto“Apagão” no Judiciário Federal e 
MPU pela garantia dos recursos 

para o PCS-4, com paralisações 
e protestos.

13 de agostoPrazo limite para o envio da 
proposta orçamentária do 

Judiciário ao Ministério do 
Planejamento, cujo prazo final é 

dia 15, um domingo.

24 de agostoReunião da direção executiva da 
federação nacional (Fenajufe);25 a 27 de agostoRodada de assembleias nos estados2 de setembroDia Nacional de Mobilização com 

paralisações.

TRF: Sintrajud orienta a não 
compensação dos dias de greve 
enquanto houver recurso
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Inês de Castro, Gabriel Lopes Coutinho  Filho, Marcelo Penna e Paulo Kim,  durante a reunião
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Entrevista

França e Espanha: servidores foram às 
ruas contra retirada de direitos

JJ - Qual a situação na Europa hoje?
Cacau: O continente europeu está no 

centro desta nova onda da crise econômica 
internacional. Em quase todos os países os 
governos estão lançando planos de ajuste 
muito duros, em geral atacando direitos 
dos trabalhadores. São mudanças nas re-
gras de aposentadoria, que elevam a idade 
mínima e o tempo mínimo de contribuição 
para aposentar, cortes nas pensões, reforma 
da legislação trabalhista, privatizações, fle-
xibilização das regras de contratação e de 
proteção ao emprego dos trabalhadores. É 
um verdadeiro desmonte do chamado esta-
do de bem-estar social.

 
JJ - Existe perspectiva que as mobiliza-

ções ocorridas na França e na Espanha 

revertam algum dos ataques feitos aos 
direitos dos trabalhadores?

Cacau: Na França a reforma previden-
ciária não foi ainda votada e a luta é pela 
retirada do projeto. O governo Sarkozy 
está bastante abalado por escândalos. Já na 
Espanha a reforma trabalhista vem sendo 
implementada paulatinamente e o Con-
gresso votou, a menos de um mês, novos 
projetos que facilitam as demissões no 
setor privado e abrem caminho para a pri-
vatização de serviços públicos. Pretende 
ainda fazer uma reforma na previdência , 
aumentando a idade mínima para se apo-
sentar para 67 anos.

As mobilizações estão crescendo e têm 
força, sim, para barrar estes ataques. Mas 
uma contradição que os trabalhadores eu-

ropeus enfrentam é que os setores majori-
tários dos sindicatos (ligados aos partidos 
social-democratas e comunistas) apóiam os 
governos e só saíram à luta pela pressão de 
suas bases.

 
JJ - Depois de meses das mobilizações 

que aconteceram na Grécia, qual a reali-
dade daquele país?

Cacau: O processo de resistência na Gré-
cia também continua, mas o elemento novo 
é que se estendeu para quase toda a Europa. 
Depois da França e Espanha, agora se fala 
em greve geral em Portugal e em vários ou-
tros países estão ocorrendo mobilizações. 
Um desafio que os trabalhadores europeus 
têm é o de buscar a unidade e a sincroniza-
ção de suas lutas, que enfrentam políticas e 

ataques comuns, patrocinados pelos gover-
nos em cada país, mas que são articuladas 
em comum acordo nas reuniões de cúpula 
dos países europeus.

JJ - Como estas mobilizações, que es-
tão acontecendo nos países da Europa, 
podem repercutir aqui?

Cacau: Já se fala abertamente em uma 
nova reforma da previdência no Brasil, 
com o mesmo conteúdo do que os governos 
estão fazendo na Europa. Portanto, a vitória 
ou derrota dos trabalhadores europeus cer-
tamente terá incidência nos planos do futu-
ro governo brasileiro. Não é exagero dizer 
que a nossa luta contra as novas reformas 
já começou... pela luta dos nossos irmãos 
trabalhadores da Europa.

O continente europeu tem vivido uma 
ebulição de lutas nos últimos dois anos.  
Com o estouro da crise econômica em 
2008, os governos em todo o mundo 
têm implementado planos com medidas 
duríssimas contra os direitos dos 
trabalhadores. Desde então a Europa 
tem sido o principal foco de resistência 
e de luta contra esses planos. Greves 
gerais e mobilizações de massas têm 
ocorrido por lá. 

Depois das fortes mobilizações na 
Grécia no início do ano, o mês de 
setembro foi marcado por greve geral 
na França e na Espanha, além de 
manifestações em outros países.Dois 

integrantes da Secretaria Nacional 
da CSP-Conlutas, Dirceu Travesso, o 
“Didi”, e Sebastião Carlos, o “Cacau”, 
participaram do dia de luta francês, 
realizado em 23 de setembro, e da greve 
geral da Espanha, no último dia 29.

Tendo em vista o processo de 
mobilizações que tem ocorrido naquele 
continente no último período, a CSP-
Conlutas considera muito importante 
o contato com aquela realidade e o 
intercâmbio com organizações sindicais 
e movimentos envolvidos nessas lutas. 
Cacau, que retornou desta viagem no dia 
05 de outubro, concedeu entrevista ao 
Jornal do Judiciário. Passeata em Sevilha, no dia 29 de setembro, na região norte da Espanha

Ana Luiza, candidata a 
senadora pelo PSTU

Sanches, candidato a 
deputado estadual pelo PSTU

Felippão, candidato a 
deputado estadual pelo PSOL

Geraldo Forte, candidato a 
deputado estadual pelo PSB

“Nosso muito obrigado a todos que nos 
ajudaram na divulgação de nossa candi-
datura, conseguimos alcançar 2.485 vo-
tos nas urnas. Plantamos uma semente de 
que a categoria precisa e pode ser capaz 
de construir e eleger diretamente uma 
candidatura que defenda os interesses dos 
trabalhadores e ajude a garantir conquis-
tas. Não fomos eleitos, mas nossos votos 
ajudaram o PSOL a alcançar o coeficien-
te partidário (304 mil votos), e eleger ao 
menos um deputado federal, o  Ivan Va-
lente, para nos representar e defender os 
trabalhadores na Câmara. Reassumimos 
nossas atribuições na JF/Santos, de onde 
nos somaremos na luta pelo PCS e na de-
fesa dos direitos.”

“Obtive 109.415 votos, votação muito 
expressiva, levando-se em consideração 
o tempo mínimo que tive de TV e a abso-
luta falta de recursos financeiros. Eu e to-
dos os militantes do PSTU, nos sentimos 
vitoriosos por estes votos e por tê-los con-
seguido sem abrir mão de nossas bandei-
ras socialistas. Denunciamos os governos 
Federal de Lula/Dilma e Estadual de Ser-
ra/Alckmin que tanto têm beneficiado os 
grandes empresários e banqueiros nacio-
nais e internacionais,  retirando recursos 
dos serviços públicos, dos servidores, dos 
aposentados e de toda a população.Agra-
deço imensamente a todos e todas que 
votaram na minha candidatura e nas dos 
nossos candidatos.”

“Quero apresentar 
meus sinceros agra-
decimentos a todos 
aqueles que, apesar 
da campanha modes-
ta, me honraram com 
seus votos. Obrigado 
e um forte abraço. “

“O sonho não pode acabar. Agradeço 
com toda a humildade ao Sintrajud, pela 
oportunidade de expressar-me neste jor-
nal, e, ao mesmo tempo, agradeço os mo-
destíssimos 820 votos recebidos nas ur-
nas. Digo a cada um de vocês de coração, 
que cada um vale por 100, e guardem esta 
publicação e futuramente confiram o que 
estou dizendo. Acredito em vocês, numa 
sociedade melhor e verdadeiramente 
democrática. Precisamos urgentemente 
ser ícones, para darmos exemplos a essa 
juventude, carente de valores e de belos 
exemplos morais. Sejamos nós os gran-
des e inesquecíveis guerreiros em defesa 
de todos os trabalhadores do nosso país, 
porque o sonho não pode acabar.” 

“Votação expres-
siva! Não foi sufi-
ciente para minha 
eleição, mas foi 
mais que suficiente 
para comprovar que: 
Quem votou em Ge-
raldo Forte 40 622, 
são meus verdadei-
ros amigos, pessoas 
inteligentes, e que votaram em um político sé-
rio e não “em palhaçada”, para ser seu represen-
tante no poder Legislativo Paulista; Parabéns! 
A você que votou em Geraldo Forte, e muito 
obrigado de coração, por sua confiança.”

Adilson Rodrigues, candidato 
a deputado federal pelo PSOL

Candidatos da categoria 
agradecem o apoio e os votos


